
Secretaria de Estado de Fazenda do Estado de Mato Grosso

Regulamento do ICMS/2014

Nota Explicativa :
" Os documentos contidos nesta base de dados têm caráter meramente informativo.
Somente os textos publicados no Diário Oficial estão aptos à produção de efeitos
legais." 

CAPÍTULO III
DO CÁLCULO DO IMPOSTO RETIDO

  

Art. 5° A base de cálculo para fins de retenção do imposto devido por
subs�tuição tributária em relação às operações subsequentes será o valor
correspondente ao preço final a consumidor, único ou máximo, fixado por órgão
público competente. (efeitos a par�r de 1°/01/2020)

 
 

Art. 6° Inexis�ndo o valor de que trata o ar�go 5° deste anexo, a base de
cálculo para fins de retenção do imposto devido por subs�tuição tributária em
relação às operações subsequentes, corresponderá, sucessivamente ao: (efeitos a

par�r de 1°/01/2020)

I - Preço Médio Ponderado a Consumidor Final (PMPF); ou,

II - preço final a consumidor sugerido pelo remetente, fabricante ou
importador, assim entendido aquele constante em catálogo ou lista de preços de
sua emissão, acrescido do valor do frete quando este não es�ver incluído no
preço; ou,

III - preço pra�cado pelo remetente acrescido dos valores correspondentes
a frete, seguro, impostos, contribuições e outros encargos transferíveis ou
cobrados do des�natário, adicionado da parcela resultante da aplicação sobre o
referido montante do percentual de Margem de Valor Agregado (MVA)
estabelecida pelo Estado de Mato Grosso, ou, inexis�ndo esta, a prevista em
convênio ou protocolo, para a mercadoria subme�da ao regime de subs�tuição
tributária, observado o disposto nos §§ 1° e 2° deste ar�go.

§ 1° Na impossibilidade de inclusão do valor do frete, seguro ou outro
encargo na composição da base de cálculo, o recolhimento do imposto
correspondente a essas parcelas será efetuado pelo estabelecimento
des�natário, acrescido dos percentuais de MVA, observado o inciso III do caput
deste ar�go.



§ 2° Não se aplica o disposto no § 1° deste ar�go, quando o Estado de Mato
Grosso estabelecer MVA específica, na hipótese dos valores de frete, seguro e
outros encargos serem desconhecidos pelo subs�tuto tributário.

§ 3° Portaria da Secretaria de Estado de Fazenda estabelecerá listas de
Preços Médios Ponderados a Consumidor Final (PMPF) e percentuais de Margem
de Valor Agregado (MVA), aplicáveis às mercadorias e bens subme�dos a tais
sistemá�cas de determinação da base de cálculo para fins de subs�tuição
tributária. 

§ 4° Na fixação da base de cálculo do ICMS devido por subs�tuição
tributária, rela�vo a aquisições interestaduais de bens e mercadorias subme�dos
ao aludido regime, será adotado o critério previsto no inciso III do caput deste
ar�go, quando o valor resultante for superior ao preço médio ponderado a
consumidor final (PMPF), em vigor na data da operação. (cf. § 12 do art. 13 da
Lei n° 7.098/98, acrescentado pela Lei n° 11.081/2020 - efeitos a par�r de 15 de
janeiro de 2020)

§ 5° Na hipótese prevista no inciso II do caput, quando não houver catálogo
ou lista de preços emi�do pelo remetente, fabricante ou importador, poderá ser
u�lizado o preço final constante em catálogo ou lista de preços u�lizados por
revendedor.

* Obs. Vide Portaria 195/2019 , que divulga os percentuais de Margem de Valor Agregado
(MVA) .
* Obs. Vide Portaria 198/2019 , que divulga os percentuais de redução a serem aplicados sobre
o Preço Máximo a Consumidor - PMC (fármacos e medicamentos, de uso humano).
* Obs. Vide Portaria 199/2 019  , que divulga a Lista de Preço Médio Ponderado a Consumidor
Final (PMPF).

 

VIDE ÍNDICE REMISSIVO  
 

Art. 7° O imposto a recolher por subs�tuição tributária será, em relação às
operações subsequentes, o valor da diferença entre o imposto calculado
mediante aplicação da alíquota estabelecida para as operações internas no
Estado de Mato Grosso sobre a base de cálculo definida para a subs�tuição e o
devido pela operação própria do contribuinte remetente ou subs�tuto. (efeitos a
par�r de 1°/01/2020)

§ 1° Para efeitos do disposto neste ar�go, na hipótese em que o remetente
for optante pelo Simples Nacional, deverá ser deduzido, a �tulo de ICMS da
operação própria:

I - nas operações interestaduais, o resultado da aplicação da alíquota
interestadual estabelecida pelo Senado Federal, nos termos do § 5° do ar�go 13
da Lei Complementar n° 123/2006, sobre a base de cálculo da operação própria;
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II - nas operações internas, o resultado da aplicação da alíquota interna
rela�va ao bem ou mercadoria, nos termos do inciso II do § 2° do ar�go 28 da
Resolução n° 140, de 22 de maio de 2018 do Comitê Gestor do Simples Nacional,
sobre a base de cálculo da operação própria.

§ 2° A alíquota interna será acrescida do adicional des�nado ao Fundo
Estadual de Combate e Erradicação da Pobreza nas hipóteses em que preceitua o
inciso IV do ar�go 5° da Lei Complementar n° 144, de 22 de dezembro de 2003, e
o § 9° do ar�go 14 da Lei n° 7.098, de 30 de dezembro de 1998.

§ 3° Nos termos do § 3° do ar�go 11 da Lei Complementar n° 631, de 31 de
julho de 2019, nas operações internas, para fins de apuração do imposto devido
por subs�tuição tributária, em relação às demais operações a ocorrerem no
território deste Estado, sem prejuízo da apuração e do recolhimento do ICMS
devido pelas operações próprias, na forma disciplinada na legislação específica,
o estabelecimento industrial beneficiário de programa de desenvolvimento
setorial deverá, também, observar o disposto neste parágrafo:

I - calcular o montante correspondente à margem de valor agregado
rela�va à operação subsequente a ocorrer no território mato-grossense,
mediante a aplicação do percentual de margem de valor agregado, fixado na
legislação tributária, sobre o valor total da operação própria;

II - calcular o montante correspondente à diferença entre o valor do Preço
Médio Ponderado a Consumidor Final (PMPF), quando houver, e o valor da
operação própria;

III - o valor do ICMS devido por subs�tuição tributária, rela�vo à operação
subsequente, corresponderá ao que resultar da aplicação da alíquota prevista
para a operação interna com o bem ou mercadoria, sobre o maior valor apurado
de acordo com os incisos I e II deste parágrafo, sem prejuízo do recolhimento do
adicional do ICMS devido ao Fundo Estadual de Combate e Erradicação da
Pobreza, quando for o caso, vedada a dedução de qualquer crédito. 

§ 4° Ressalvada disposição expressa em contrário, no cálculo do imposto
devido por subs�tuição tributária de que trata o § 3° deste ar�go, serão
respeitados, quando houver, os bene�cios fiscais e condições previstos na
legislação tributária. (efeitos a par�r de 1° de janeiro de 2020)

VIDE ÍNDICE REMISSIVO  

 

Art. 8° Tratando-se de operação interestadual com bens e mercadorias
subme�dos ao regime de subs�tuição tributária, des�nados a uso, consumo ou
a�vo imobilizado do adquirente, a base de cálculo do imposto devido será o
valor da operação interestadual adicionado do imposto correspondente à
diferença entre a alíquota interna a consumidor final estabelecida no Estado de

http://www.sefaz.mt.gov.br/legislacao/Subindice.aspx?ID=270#d88a11ca-cfb0-4d4e-9740-99bd2ad7f642


Mato Grosso para o bem ou a mercadoria e a alíquota interestadual. (efeitos a
par�r de 1°/01/2020) 

§ 1° O imposto a recolher será o valor resultante da aplicação do
percentual equivalente à diferença entre a alíquota interna e a interestadual,
sobre a base de cálculo prevista no caput deste ar�go.

§ 2° Para efeitos do disposto neste ar�go, na hipótese em que o remetente
for optante pelo Simples Nacional, deverá ser deduzido, a �tulo de ICMS da
operação própria, o resultado da aplicação da alíquota interestadual
estabelecida pelo Senado Federal, nos termos do § 5° do ar�go 13 da Lei
Complementar n° 123/2006.

§ 3° A alíquota interna será acrescida do adicional des�nado ao Fundo
Estadual de Combate e Erradicação da Pobreza nas hipóteses em que preceitua o
inciso IV do ar�go 5° da Lei Complementar n° 144, de 22 de dezembro de 2003, e
o § 9° do ar�go 14 da Lei n° 7.098, de 30 de dezembro de 1998.

§ 4° O cálculo do imposto rela�vo a diferença de alíquota prevista neste
ar�go será realizado aplicando-se a fórmula "ICMS ST DIFAL = [(V oper - ICMS
origem) / (1 - ALQ interna)] x ALQ interna - (V oper x ALQ interestadual)",
onde: (cf. § 3°-A do ar�go 6° da Lei n° 7.098/98, acrescentado pela Lei n°
10.337/2015, c/c § 1°-A da cláusula segunda do Convênio ICMS 93/2015)

a) "ICMS ST DIFAL" é o valor do imposto correspondente à diferença entre a
alíquota interna a consumidor final estabelecida na unidade federada de des�no
para o bem ou a mercadoria e a alíquota interestadual;

b) "V oper" é o valor da operação interestadual, acrescido dos valores
correspondentes a frete, seguro, impostos, contribuições e outros encargos
transferíveis ou cobrados do des�natário, ainda que por terceiros;

c) "ICMS origem" é o valor do imposto correspondente à operação
interestadual, destacado no documento fiscal de aquisição;

d) "ALQ interna" é a alíquota interna estabelecida na unidade federada de
des�no para as operações com o bem e a mercadoria a consumidor final,
devendo ser observado o previsto no § 3° deste ar�go;

e) "ALQ interestadual" é a alíquota estabelecida pelo Senado Federal para a
operação.

VIDE ÍNDICE REMISSIVO   
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